	CGRH/SPOA
	DIREITOS E VANTAGENS DOS SERVIDORES
	FOLHAS

 / 


	  ASSUNTO

	LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE


	I - CARACTERIZAÇÃO

· Licença concedida pelo prazo de 3 (três) meses, a título de prêmio por assiduidade, após cada período de 5 (cinco) anos ininterruptos de exercício, com a remuneração do cargo efetivo.  (Licença Revogada pela Lei nº 9.527, de 10.12.1997).

· Em relação a cada qüinqüênio ininterrupto de exercício, exigido para deferimento de licença-prêmio por assiduidade, anterior a 12 de dezembro de 1990, o correspondente período de 3 (três) meses será contado, em dobro, para efeito de aposentadoria do servidor celetista amparado pelo art. 243 da Lei nº 8.112, de 1990, inclusive o de instituição federal de ensino, desde que a licença equivalente não tenha sido usufruída.

· Os períodos de licença-prêmio, adquiridos na forma da Lei nº 8.112, de 1990, até 15 de outubro de 1996, poderão ser usufruídos, contados em dobro para efeito de aposentadoria ou convertidos em pecúnia no caso de falecimento do servidor, observada a legislação em vigor até 15 de outubro de 1996.

· O tempo de servidor celetista anterior à implantação do Regime Jurídico Único - RJU, conquistado até 15.10.1996, conta para fins de concessão de licença-prêmio, conforme julgamento de inconstitucionalidade dos incisos I e III, do art. 7º, da Lei nº 8.162, de 1991, pelo Supremo Tribunal Federal - STF e suspensão de sua execução pela Resolução nº 35, de 2/9/1999, do Presidente do Senado Federal.  (Analisado junto ao art. 243 da Lei nº 8.112, de 1990)

· Ocorrendo o falecimento do servidor em atividade, os dependentes farão jus ao recebimento desta pecúnia, cujo valor terá como base a remuneração do mês da ocorrência, multiplicado por períodos (simples) da licença-prêmio adquiridos e não gozados.

· O número de servidores em gozo simultâneo de licença-prêmio não poderá ser superior a 1/3 (um terço) da lotação da respectiva unidade administrativa do órgão ou entidade. (Revogado pela Lei nº 9.527/97).

· A licença-prêmio por assiduidade poderá ser usufruída parceladamente, nos termos do Decreto nº 38.204, de 3 de novembro de 1955, alterado pelo Decreto nº 50.408, de 3 de abril de 1961.

· Fica resguardado o direito ao cômputo do tempo de serviço residual para concessão da licença para capacitação.

II - LEGISLAÇÃO APLICADA

· Decreto nº 38.204, de 3 de novembro de 1955;

· Decreto nº 50.408, de 3 de abril de 1961;

· Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 (Art. 243, revogado pela Lei nº 9.527, de 10 de dezembro de 1997);

· Lei nº 8.162, de 8 de janeiro de 1991 (incisos I e III, do art. 7º);

· Resolução nº 35, de 2 de setembro de 1999.



	III - FORMULÁRIO

· Concessão/Alteração de Licença-Prêmio Por Assiduidade - MOD.CGRH-010/2001
IV - PROCEDIMENTO
ÓRGÃO/ÁREA

PASSO Nº

DESCRIÇÃO

Solicitante

01

Preenche o formulário “Concessão/Alteração de Licença-Prêmio Por Assiduidade”, solicitando o benefício;

02

Colhe o “de acordo” da Chefia imediata e do Dirigente da Unidade;

03

04

Providencia formação de processo no Protocolo central;

Encaminha o processo à Área de Cadastro/CGRH;

Área de Cadastro/CGRH

05

Recebe o processo;

06

Verifica se o solicitante tem direito ao benefício;

Se o solicitante não tiver direito:

07

Informa ao interessado o indeferimento do pleito;

Se o solicitante tiver direito ao benefício:

08

Publica no Boletim de Pessoal - BP;

09

Recebe cópia da publicação, do mencionado formulário, com o nº do BP e a data da publicação;

10

Anexa o original do formulário ao processo;

11

Envia cópia do BP à Área de Pagamento e arquiva outra cópia na pasta funcional do servidor;

12

Envia processo ao solicitante para ciência do trâmite e arquivo pessoal.
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